
 

 

Superior Tribunal de Justiça

  

RECURSO ESPECIAL Nº 1.340.604 - RJ (2012/0141690-8)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : ALEX CORDEIRO BERTOLUCCI E OUTRO(S)
RECORRIDO : TV SKY SHOP S/A 
ADVOGADO : ANA CÉLIA FIDALGO DA SILVA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto pelo Estado do Rio de Janeiro, com base na alínea "a" do 

permissivo constitucional, contra acórdão do Tribunal de Justiça assim ementado:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ANULATÓRIA. PROCON. MULTA 
ADMINISTRATIVA. DIREITO DO CONSUMIDOR. CONDUTA ABUSIVA. 
NÃO CONFIGURAÇÃO. Não configura exigência de vantagem manifestamente 
excessiva (art. 39, V, da Lei 8.078/90) ou restrição de direito inerente à natureza 
do contrato (art. 51, § 1o, II) o ônus imposto ao consumidor, nos contratos 
feitos à distância, via telefone ou internet, de arcar com as despesas dos correios 
para a devolução do produto ao fornecedor. Prática adotada que é compatível 
com a forma de contratação. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

Nas razões recusais, sustenta a parte recorrente ter havido violação aos artigos 39, 

inciso V, 49 e 51, §2º, inciso II, do Código de Defesa do Consumidor (CDC). Alega: (i) que "é 

ABUSIVA a Cláusula Contratual inserida pela TV SKY SHOP (SHOPTIME) nos contratos 

de compra e venda que realiza por telefone, após a chamada televisiva, pela qual se 

responsabiliza o consumidor pelas despesas de devolução do produto não mais desejado"  

(fls. 529); (ii) o cabimento da sanção administrativa.

Não foram apresentadas contrarrazões (fls. 534).

Instado a se manifestar, o Ministério Público Federal opinou pelo não provimento do 

recurso especial. 

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.340.604 - RJ (2012/0141690-8)
  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. CONSUMIDOR. DIREITO DE 
ARREPENDIMENTO.  ART. 49 DO CDC. RESPONSABILIDADE PELO 
VALOR DO SERVIÇO POSTAL DECORRENTE DA DEVOLUÇÃO DO 
PRODUTO. CONDUTA ABUSIVA. LEGALIDADE DA MULTA 
APLICADA PELO PROCON. 
1. No presente caso, trata-se da legalidade de multa imposta à TV SKY SHOP 
(SHOPTIME) em razão do apurado em processos administrativos, por decorrência 
de reclamações realizadas pelos consumidores, no sentido de que havia cláusula 
contratual responsabilizando o consumidor pelas despesas com o serviço postal 
decorrente da devolução do produto do qual pretende-se desistir.
2. O art. 49 do Código de Defesa do Consumidor dispõe que, quando o contrato de 
consumo for concluído fora do estabelecimento comercial, o consumidor tem o direito 
de desistir do negócio em 7 dias ("período de reflexão"), sem qualquer motivação. 
Trata-se do direito de arrependimento, que assegura o consumidor a realização de 
uma compra consciente, equilibrando as relações de consumo.
3. Exercido o direito de arrependimento, o parágrafo único do art. 49 do CDC 
especifica que o consumidor terá de volta, imediatamente e monetariamente 
atualizados, todos os valores eventualmente pagos, a qualquer título, durante o prazo 
de reflexão, entendendo-se incluídos nestes valores todas as despesas com o serviço 
postal para a devolução do produto, quantia esta que não pode ser repassada ao 
consumidor.
4. Eventuais prejuízos enfrentados pelo fornecedor neste tipo de contratação são 
inerentes à modalidade de venda agressiva fora do estabelecimento comercial 
(internet, telefone, domicílio). Aceitar o contrário é criar limitação ao direito de 
arrependimento legalmente não previsto, além de desestimular tal tipo de comércio 
tão comum nos dias atuais.
5. Recurso especial provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

No presente caso, trata-se da legalidade de multa imposta à TV SKY SHOP 

(SHOPTIME) em razão do apurado em processos administrativos, por decorrência de 

reclamações realizadas pelos consumidores, no sentido de que havia cláusula contratual 

responsabilizando o consumidor pelas despesas com o serviço postal decorrente da devolução do 

produto do qual pretende-se desistir, o que violaria os artigos 49 e 39, inciso V, do CDC.

Consta nos autos que "a apelada vende seus produtos via telefone ou internet e os 

Documento: 30232093 - RELATÓRIO, EMENTA E VOTO - Site certificado Página  2 de 3



 

 

Superior Tribunal de Justiça

entrega pela via postal, não havendo contato pessoal com cliente em lojas ou stands. Por 

conseguinte, as trocas, oriundas de vício ou simples arrependimento, são realizadas pelo 

mesmo modo das entregas: pelos correios " (fls. 521).

Dispõe o art. 49 do Código de Defesa do Consumidor:

Art. 49. O consumidor pode desistir do contrato, no prazo de 7 dias a 
contar de sua assinatura ou do ato de recebimento do produto ou serviço, sempre 
que a contratação de fornecimento de produtos e serviços ocorrer fora do 
estabelecimento comercial, especialmente por telefone ou a domicílio.

Parágrafo único. Se o consumidor exercitar o direito de arrependimento 
previsto neste artigo, os valores eventualmente pagos, a qualquer título, durante o 
prazo de reflexão, serão devolvidos, de imediato, monetariamente atualizados.

Nos termos do referido dispositivo, quando o contrato de consumo for concluído fora do 

estabelecimento comercial, o consumidor tem o direito de desistir do negócio em 7 dias ("período 

de reflexão"), sem qualquer motivação. Trata-se do direito de arrependimento, que assegura o 

consumidor a realização de uma compra consciente, equilibrando as relações de consumo.

Exercido o direito de arrependimento, o parágrafo único do art. 49 do CDC especifica 

que o consumidor terá de volta, imediatamente e monetariamente atualizados, todos os valores 

eventualmente pagos, a qualquer título, durante o prazo de reflexão, entendendo-se incluídos 

nestes valores todas as despesas com o serviço postal para a devolução do produto, quantia esta 

que não pode ser repassada ao consumidor.

Assim, todo e qualquer custo realizado pelo consumidor deve ser ressarcido, voltando ao 

status quo ante . 

Salienta-se que eventuais prejuízos enfrentados pelo fornecedor neste tipo de 

contratação são inerentes à modalidade de venda agressiva fora do estabelecimento comercial 

(internet, telefone, domicílio). Aceitar o contrário é criar limitação ao direito de arrependimento 

legalmente não previsto, além de desestimular tal tipo de comércio tão comum nos dias atuais.

Com essas considerações, DOU PROVIMENTO ao recurso especial para declarar a 

legalidade da multa imposta e determinar o retorno dos autos à origem para a análise do valor da 

multa imposta. Inversão dos ônus sucumbenciais.
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